
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O

 PROJETO DE LEI N° 798 DE 2019
De autoria do nobre deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos estaduais às candidatas e aos candidatos que tenham renda familiar per capita não superior a meio salário mínimo e aos doadores de medula óssea.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais de tramitação ordinária, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A proposta pretende isentar do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos estaduais os postulantes a cargos ou empregos públicos da administração pública direta ou indireta que tenham renda familiar per capita não superior a meio salário mínimo e aos doadores de medula óssea. 
Conforme justificado pelo autor do projeto, o seu objetivo central é reduzir “as vicissitudes que impedem o acesso a cargos e empregos públicos, com o escopo final de reduzir a desigualdade social no Estado de São Paulo”. 

De início, importa ressaltar que norma semelhante já vigora no âmbito nacional. A partir da Lei Federal nº 13.656/2018, os candidatos que pertencem a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do Governo Federal e os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde são isentos do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos de órgãos ou entidades da administração pública de qualquer dos Poderes da União.  

No âmbito da Constituição Federal, o artigo 37 submete a Administração Pública ao Princípio da Legalidade, e prevê, de forma específica no inciso II, que a investidura em cargo ou emprego público em qualquer dos Poderes dos Estados depende de aprovação prévia em concurso público ou nomeação para cargo em comissão na forma prevista em lei. Ainda, o § 6º do artigo 163, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21/2006, prevê que isenções relativas a taxas só poderão ser concedidos mediante lei estadual específica. 
Uma vez que o Projeto de Lei nº 798/2019 está adstrito aos concursos públicos estaduais, considero que a proposta está de acordo com a competência legislativa estadual. 

II – DA INICIATIVA

No que tange à iniciativa, o inciso I do artigo 19 Constituição do Estado de São Paulo prevê como competência da Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre sistema o tributário estadual e a instituição de taxas. Portanto, por interpretação lógica, entende-se que também cumpre à Assembleia ter iniciativa sobre isenções de taxas. 

No presente caso, tem-se matéria de natureza legislativa ordinária, cuja iniciativa, conforme artigo 24, “caput” da Constituição Estadual, compete a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar. Ademais, observa-se que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador (artigo 24, § 2º), não demanda a contratação de funcionários, tampouco impõe obrigações para as secretarias do estado.

Eventual obrigação criada pelo projeto recai sobre concursos futuros, cujos editais ainda não tenham sido publicados na data de entrada em vigor da lei. Nesse sentido, o Projeto em comento está de acordo com o Decreto nº 60.449/14, responsável por regulamentar os concursos públicos no âmbito da Administração direta e autárquica do Estado, pois os editais devem dispor sobre as hipóteses de isenção e requerimento, respeitada a legislação aplicável.

Portanto, considero que a matéria abarcada pelo Projeto de Lei nº 798/2019 coaduna com a harmonia entre os Poderes, prevista pelo artigo 5º da Constituição Estadual, e não apresenta vício de iniciativa.

III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Por fim, cumpre analisar a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, em conjunto com os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.

A esse respeito, cabe fazer menção a duas proposituras correlatas anteriores os Projetos de Lei nº 465/2012 e nº 636/2015. O primeiro recebeu parecer favorável da presente Comissão de Constituição, Justiça e Redação e dispunha sobre a redução de taxa de inscrição em concursos públicos para doadores regulares de sangue e para cadastrados no banco de dados como possíveis doadores de medula óssea. O segundo projeto, por sua vez, foi anexado ao anterior nos termos do artigo 179 do Regimento Interno e dispunha sobre a isenção ao cadastrado como doador de medula óssea do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos.

Caso semelhante foi objeto de Decisão Monocrática do Supremo Tribunal Federal (Recurso Especial nº 947.561, publicado em 08/03/2016) que considerou constitucional tanto a iniciativa parlamentar que estabelece a isenção do pagamento de taxa em concurso público, quanto a utilização do salário mínimo como critério de aferição do nível de pobreza dos aspirantes
Em linhas gerais, a proposta em comento busca diminuir a desigualdade de acesso ao concurso público, em linha com o artigo 3º, inciso III, da Constituição Federal e do artigo 152, inciso V da Constituição Estadual. Além disso, o estímulo à doação de medula óssea é forma concretização do direito social à saúde, competência comum de todos os entes da Federação (artigo 24, XII da Constituição Federal). 

Portanto, considero que não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no Projeto de Lei nº 798/2019.
IV – CONCLUSÃO

Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 798 de 2019.
.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
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